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O estudo tem o objectivo de verificar o risco para delinquência e 
comportamento anti-social em alunos do 2º e 3º ciclos do Ensino Básico, numa 
escola do Litoral Norte do Portugal, com idades entre 10 e 17 anos. Dos 331 
alunos, foram sinalizados 72 com “comportamentos de risco”. Desta amostra, 
apenas 27 apresentaram maior risco para desenvolver comportamentos 
socialmente inaceitáveis. 
Como indicadores escolhemos o nível socioeconómico, inteligência, 
comportamentos de risco, factores de risco familiar e escolar, hiperactividade, 
défice de atenção, hiperactividade com défice de atenção, problemas de 
comportamento, a opinião dos professores sobre os problemas de 
comportamento, e os dados sobre a criminalidade na localidade.  
 
No nosso estudo o número de comportamentos de risco apresenta uma 
correlação positiva e significativa com o factor “Problemas de Comportamento” 
da EDAH e também com o percentil da Raven. Na EDAH, o factor “Problemas 
de Comportamento” possui correlações mais fortes com a “Hiperactividade” e a 
“Hiperactividade e Défices de Atenção”. Os comportamentos de risco, na 
nossa amostra, correlacionam-se apenas com a idade, a inteligência geral, os 
problemas de comportamento e a hiperactividade. Relativamente à idade, 
quanto mais velhos são os alunos, mais comportamentos de risco e mais 
problemas de comportamento apresentam com menor percentil obtido na 
Raven. O nível socioeconómico não se relacionou significativamente.  
 
Discutimos a nossa dúvida sobre rendimento académico, avaliado e 
classificado pela escola, como um possível factor de risco escolar, situação e 
relativamente à qual há ampla investigação em várias áreas científicas, porém 
as classificações finais “misturam” as notas de conhecimento com notas de 
comportamento e decisões consensuais em Conselho de Turma, o que coloca 
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The study aims to determine the risk for delinquency and antisocial behavior in 
students in the 2nd and 3rd cycle of basic education, in a school of the North 
Coast of Portugal, aged between 10 and 17 years. Of the 331 students, 72 
were flagged with "risky behavior.” Of these, only 27 had a higher risk for 
developing socially unacceptable behavior. 
As variables we choose the socio-economic indicators, intelligence, risk 
behaviors, risk factors, family and school, hyperactivity, attention deficit, 
hyperactivity with attention deficit disorder, behavioral problems, feedback from 
teachers on behavior problems, and data on crime in the locality. 
 
In our study, the number of risk factors has a significant positive correlation with 
the factor "Behavior Problems" of EDAH and also with the percentile of the 
Raven. In EDAH factor "Behavior Problems" has stronger correlations with 
"hyperactivity" and "Attention Deficit and Hyperactivity.” Risky behaviors in our 
sample are correlated only with age, general intelligence, behavioral problems 
and hyperactivity. With regard to age, the older students, more risky behavior 
and more behavior problems have a lower percentile obtained in Raven. The 
socioeconomic level was not significantly related. 
 
We discuss the importance of the academic performance, assessed and 
classified by the school as a possible risk factor for school, location and for 
which there is extensive research in various scientific fields, but the final ratings 
"mix" the Knowledge’s notes with notes of behavior and reached by consensus 
on the Class Council, which raises methodological questions as to its inclusion 
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O comportamento anti-social, a delinquência juvenil e o crime, particularmente nas suas 
formas mais violentas e graves, constitui motivo de grandes preocupações em muitos 
países (Fonseca, 2004), constatando-se que o aumento das taxas de delinquência, agressão 
e abuso de droga têm um início cada vez mais precoce (Fonseca, 2004) e face a esta nova 
realidade, vários autores denominam a sociedade pós-moderna de sociedade de risco (Braz, 
2009).  
A violência juvenil, apenas recentemente foi considerada um problema de saúde pública 
(Surgeon General, 200l), prejudicando profundamente não apenas as suas vítimas, mas 
também as suas famílias, amigos e comunidades (WHO, 2002), contribuindo para uma 
série de problemas sociais (Kazdin & Buela-Casal, 2001), com custos elevados (Edwards, 
Céilleachair, Bywater, Hughes, & Hutchings, 2007; Scott, Knapp, Henderson, & Maughan, 
2001), a médio e a longo prazo ( Hill & Maughan, 2001; Rutter, Giller, & Hagell, 1998).  
 
Factores de risco associados à delinquência juvenil  
 
De forma geral, o termo “delinquência juvenil” designa todo o tipo de infracção criminal 
que ocorre durante a infância e a adolescência e refere-se aos comportamentos e/ou às 
situações que implicam a existência de uma infracção (Ferreira, 1997; Ramião, 2007) ou 
quando os jovens exibem comportamentos potencialmente delinquentes, que afectam a sua 
segurança ou equilíbrio emocional, nomeadamente nos casos em que existe grave 
negligência familiar (Ramião, 2007), sendo os menores desajustados da realidade 
psicossocial do grupo etário a que pertencem (Ferreira, 1997). A importância do 
conhecimento dos factores de risco está na base do diagnóstico precoce, como também da 
prevenção da delinquência (Hofvandera et al., 2011), do tratamento e do ajustamento das 
estratégias educativas (Wasserman et al., 2004).  
Loeber, Burke, & Pardini (2009) compararam os factores de risco na infância para a 
delinquência confirmada no tribunal. Estes factores parecem replicáveis no tempo e no 
espaço e incluíram a hiperactividade, impulsividade, pouca capacidade de concentração, 
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baixo rendimento escolar, supervisão parental inadequada, família conflituosa, um dos 
progenitores anti-social, uma mãe muito jovem, famílias numerosas, baixo rendimento 
familiar, ser oriundo de uma família desfeita (Farrington, 2000, 2004). Violence in 
Portuguese Schools, National Report (2009) resumiu que a violência nas escolas 
portuguesas está associada a: 1) factores individuais: género, idade, sucesso escolar, 
reprovação, abuso de álcool e droga, uso de armas, saúde, satisfação com a vida, 
expectativas em relação ao futuro, vitimização; 2) factores familiares: funcionamento da 
família e suporte familiar; 3) relação com as pares: número de amigos, suporte dos pares 
dentro e fora da escola, rejeição, atitude dos amigos em relação à violência; 4) factores 
escolares: suporte e a percepção dos professores, funcionamento da escola e 5) factores 
sociais /políticos: região do país, estado socioeconómico.  
Quanto maior é o numero de factores de risco ou de áreas abrangidas pelos factores de 
risco, maior é o risco de delinquência precoce (Farrington, 2000, 2004, 2005; Loeber, 
Farrington, & Petechuk, 2004; Stouthamer-Loeber, Loeber, Wei, Farrington, & Wikstrom, 
2002).  
 
Factores de risco individuais  
 
Entre os factores de risco individuais destaca-se o comportamento anti-social precoce, 
factores emocionais, desenvolvimento cognitivo fraco, baixa inteligência, hiperactividade 
(Farrington, 2004; Loeber, Burke, & Pardini, 2009; Moffitt et al 2011; Wasserman, et al., 
2004), temperamento (Farrington, 2005; Lahey & Waldman, 2004; Loeber, Burke, & 
Pardini, 2009; Lytton, 1990), factores biológicos (Marques-Teixeira, 2000), predisposição 
genética (DiLalla & Dilalla 2004; Joseph, 2004) e sexo masculino (Farrington, 2000, 2004, 
2005; Moffitt & Caspi, 2002; Rutter, 2004).  
Conforme os dados de vários estudos longitudinais, os homens apresentam mais 
comportamentos anti-sociais do que as mulheres (Swanson, Holzer, Ganju, & Jono, 1990), 
cometendo um maior número de crimes caracterizados também como mais violentos 
(Farrington, 2000, 2004; Moffitt & Caspi, 2002; Rutter, 2004; Stattin & Magnusson, 1989)  
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e a partir dos 4 anos os rapazes envolvem-se com maior facilidade em problemas de 
comportamento (Keenan & Shaw, 1997; Lahey & Waldman, 2004).  
Em mais de 20 estudos foi encontrada uma relação significativa entre um início precoce da 
delinquência e o posterior crime e delinquência (Loeber, Farrington, & Petechuk 2004), 
assim como o facto de que o comportamento anti-social precoce pode ser o melhor preditor 
para a posterior delinquência (Farrington, 2004; McGee et al., 2011; Wasserman et al., 
2004).  
A prevalência precoce de estados negativos de humor, como a ira e dificuldades em 
controlar comportamentos e emoções, ou seja um temperamento difícil, pode ser um 
indicador de problemas de comportamento anti-social (Lahey & Waldman, 2004; Olson, 
Bates, Sandy, & Lanthier, 2000) e segundo Moffitt & Caspi (2000) um défice 
neuropsicológico presente à nascença pode provocar graves problemas comportamentais, 
afectando o temperamento da criança.  
Assim, numa revisão concluiu-se que a hiperactividade surge como o distúrbio mais 
comum diagnosticado em crianças e adolescentes e há uma abundância de pesquisa que 
identifica uma relação forte e sólida entre hiperactividade e diversas formas de 
comportamentos anti-sociais e afins, incluindo distúrbios externalizantes, baixo rendimento 
escolar, delinquência, comportamento criminoso, e problemas de foro psiquiátrico 
(Hofvandera et al, 2011; Moffitt, 1993; Moffitt & Caspi, 2000; Schilling, Walsh, & Yun, 
2010), parecendo que os sintomas de hiperactividade aparecem em primeiro lugar, 
seguidos por sintomas de oposição e depois por problemas de comportamento (Schilling, 
Walsh, & Yun, 2010). Os resultados sugerem que mesmo na ausência de problemas de 
comportamento, a hiperactividade continua a ser um risco significativo para 
comportamento criminal (Hofvandera et al., 2011; Schilling, Walsh, & Yun, 2010). Um 
estudo muito recente de Hofvandera et al. (2011) também aponta a hiperactividade, e não o 
défice de atenção, como o marcador para o risco de agressão, que em conjunto com a 
perturbação do comportamento proporcionam maior risco para a agressão ou a 
criminalidade e, segundo uma revisão efectuada em 102 estudos (Schilling, Walsh, & Yun, 
2010) a hiperactividade é uma perturbação que está intimamente ligada a comportamentos 
externalizantes, problemas de conduta e comportamento criminoso ao longo da vida. 
Segundo os modelos desenvolvimentistas de comportamento agressivo, o início da   
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agressividade física ocorre depois do aparecimento da hiperactividade, da teimosia e das 
primeiras manifestações do comportamento de oposição (Tremblay et al., 2000).  
Embora a agressividade na infância seja dos melhores e mais visíveis preditores de 
posterior delinquência (Farrington, 2004; Wasserman et al., 2004), um início de 
delinquência precoce destaca-se tanto pelos problemas de comportamento como pela 
irritabilidade, impulsividade, baixo nível de auto-controlo e de controlo emocional 
(Grolnik, Bridger, & Connell, 1996; Kopp, 1989; Moffitt, 1993), situações, que bloqueiam 
o acesso do indivíduo a estilos de vida convencionais, forçando-o a adoptar estilos de vida 
desviantes (Thornberry & Krohn, 2004). Contudo, o treino de auto-controlo na infância 
influencia a saúde física, a dependência de substâncias, situação económica e relação com 
a lei (Moffitt et al., 2011).  
Um outro factor considerado de risco são as habilidades cognitivas, que estão relacionadas 
com o controle da atenção, capacidade de visualização, planeamento de objectivos 
estratégicos, raciocínio abstracto, flexibilidade cognitiva, mudança do auto-controlo, a 
capacidade de organizar e com a utilização das informações codificadas na memória de 
trabalho (Barker et al., 2011; Marques-Teixeira, 2000; Feshbach & Price, 1984). Os 
défices cognitivos básicos estão associados a processos cognitivos sociais deficientes, 
afectando a aprendizagem de regras sociais (Farrington, 2005; Moffitt et al., 2011), e, em 
conjunto com o desenvolvimento emocional condicionam tanto o comportamento, assim 
como o desenvolvimento da linguagem e, em consequência, o decorrer da aprendizagem 
(Farrington, 2005; Moffitt, 1993; Wasserman et al., 2004), o que explica o fraco 
desempenho escolar, que é gerido por um quociente de inteligência global médio inferior 
(Koolhof et al., 2007; Loeber, Farrington, & Petechuk, 2004; Lynam, Moffitt, & 
Stouthamer-Loeber, 1993).  
Constatou-se que os delinquentes com baixo QI cometem actos delinquentes mais graves, 
(Feshbach & Price, 1984; Koolhof et al., 2007) apresentam os maiores níveis de 
impulsividade cognitiva e comportamental, deficiência na empatia e nos sentimentos de 
culpa (Koolhof et al., 2007) e destacam-se pelas baixas competências verbais (Barker et 
al., 2011; Farrington, 2005; Moffitt et al., 2011; Séguin, Parent, Tremblay, & Zelazo, 
2009).   
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Factores de risco familiares  
 
Os factores de risco familiares, sociais e ambientais estão sujeitos a construir dentro das 
famílias várias combinações, (Wasserman et al., 2004), criando desta forma quadros 
inéditos, que por sua vez, influenciam o desenvolvimento dos seus membros e do tipo ou 
constructo delinquente que se vai desenrolar.  
A influência dos factores familiares divide-se em riscos emitidos pela família alargada e 
riscos provenientes da mãe no período da gravidez, ou seja, factores relacionados com o 
período pré-natal e pós-natal, onde o número de factores de risco e stress e a duração da 
exposição a eles, proporciona um impacto forte no comportamento da criança (Wasserman 
et al., 2004). Os principais factores de risco precoce para um comportamento anti-social 
incluem supervisão parental deficitária (Farrington, 2000, 2004, 2005; Moffitt et al., 2011), 
abuso físico, punição ou disciplina parental irregular, atitude parental fria, o conflito 
parental, famílias divorciadas, pais anti-sociais, família numerosa, baixo nível 
socioeconómico, amigos delinquentes, escolas problemáticas e os bairros de alta 
criminalidade (Farrington, 2000, 2004, 2005).  
Observou-se a tendência de os adultos anti-sociais escolherem parceiros ou cônjuges anti-
sociais, serem mais propensos ao uso de álcool e marijuana (Jacobson et al., 2008) e, 
separadamente ou em conjunto, apresentarem níveis mais elevados de conflito familiar, 
exercerem supervisão inadequada, aumentando desta forma a possibilidade de 
descendentes delinquentes, onde um irmão anti-social aumenta a probabilidade de outro se 
tornar anti-social (Farringtton, 2002, 2005). Todavia, o risco de delinquência aumenta 
quando os filhos são educados em famílias monoparentais. As famílias constituídas apenas 
pela mãe têm menos recursos económicos e menores recursos para controlar as actividades 
dos filhos, contudo os rapazes que permaneceram com a mãe depois da separação, tinham 
o mesmo nível de delinquência que os rapazes provenientes de famílias completas com 
baixo conflito, enquanto os que permaneceram com o pai tinham um nível mais elevado 
(Farringtton, 2002). O abuso físico inscreve-se cronicamente no quotidiano familiar, e 
traduz toda a violência física aplicada à criança, sendo considerada disciplinar e educativa 
(Alberto, 2000, 2006).  
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Assim, os maus tratos, especialmente a co-ocorrência de violência física, sexual e abuso 
emocional, podem gerar enorme stress em crianças vulneráveis, que por sua vez é capaz de 
produzir uma perturbação neuroendócrina, que aumenta a possibilidade do aparecimento 
da depressão em crianças maltratadas e com carência de suporte social (Cicchetti & 
Blender, 2004). Recentemente (Taylor, 2010) demonstrou que a rejeição, e a dor física são 
similares, não só na medida em que ambos são angustiantes, mas também compartilham 
uma representação comum somatosensorial.  
Os estudos efectuados concluíram que alguns comportamentos ou hábitos de mães 
grávidas podem levar os seus filhos a ter graves problemas de comportamento logo na 
infância, sendo elas mesmo afectadas por problemas de comportamento. Constatou-se que 
as mulheres que sofreram abuso sexual na infância têm um risco maior de sofrer de 
alcoolismo e ter traços de personalidade anti-social (Ducci et al., 2008), o stress intenso na 
gravidez pode provocar nas crianças problemas emocionais ou cognitivos, incluindo um 
aumento do risco de défice de atenção e hiperactividade, ansiedade, e atraso na linguagem 
(Talge, Neal, & Glover, 2007), os problemas de relacionamento com parceiros e a 
ansiedade aumentam os efeitos adversos no desenvolvimento neurológico da criança, 
levando a problemas no desenvolvimento cognitivo e problemas de comportamento, 
(Egliston, McMahon, & Austin, 2007; O'Donnell, O'Connor, & Glover, 2009), no 
desenvolvimento motor (Buitelaar, Huizink, Mulder, de Medina, & Visser, 2003), autismo 
e esquizofrenia (O'Donnell, O'Connor, & Glover, 2009), e, a insatisfação com o 
relacionamento com o parceiro é um preditor significativo de perturbação emocional 
materna na gravidez (Rosand, Slinning, Eberhard-Gran, Roysamb, & Tambs, 2011).  
 
Factores de risco escolares  
 
Conforme os dados de 31 de Maio de 2010 do Instituto Nacional de Estatística, as crianças 
e os jovens de 0 a 24 anos constituem cerca de 26%, isto é, um quarto da população, o que 
sugere uma incansável atenção e preocupação para que cada jovem seja bem sucedido.  
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Em Portugal, a pesquisa sobre violência nas escolas aumentou desde meados da década de 
90, no entanto, existe pouco consenso no que diz respeito às definições utilizadas, 
(Fonseca, Moleiro, & Sales, 2009), sendo a categoria que designa o “comportamento anti-
social” bastante heterogénea (Rutter, 2004), tanto nas suas manifestações, como nas 
origens biológicas e históricas (Kagan, 2004).  
Os dados apresentados pela GNR, na página da Escola Segura, apresentam um aumento de 
26,3% nas Ocorrências, do ano lectivo 2007/2008 para 2009/2010. A Estatística das 
Ocorrências contabiliza a Ameaça de Bomba, Furto, Roubo, Posse/Uso de Arma, 
Vandalismo/Dano, Injúrias/Ameaça, Ofensa à Integridade Física, Posse/Consumo de 
Estupefacientes, Ofensas Sexuais, Outros, constatando-se que a Ofensa à Integridade 
Física aumentou 62,5% e o Posse/ Uso de Arma diminuiu 34,6% em 2007/2008 e a seguir 
aumentou 30,7%, enquanto que as Injurias/Ameaças aumentaram 80,3% (GNR, 2010).  
Conforme o Relatório Anual da CPCJ, registaram-se 1529 casos de abandono escolar entre 
os 11-14 anos e 1542 casos a partir dos 15 anos. A exposição aos modelos desviantes 
representa 929 casos a partir dos 15 anos e 1101 casos para 11-14 anos, de salientar que é 
mais frequente a partir dos 15 anos no sexo feminino. Os actos qualificados como crime 
registaram 380 casos a partir dos 15 anos e 392 casos entre os 11-14 anos e com 166 casos 
de droga a partir dos 15 anos (CPCJ, 2009).  
Alguns estudos têm mostrado reduções no comportamento delinquente quando um 
adolescente abandona a escola, outros estudos têm mostrado aumento das taxas de 
delinquência após o abandono escolar (McCord, Widom, Bamba, & Crowell, 2000). Caspi 
(2000) referiu que num estudo efectuado juntamente com Henry, Moffitt, Harrington e 
Silva, os rapazes com falta de controlo, apresentam menor probabilidade de se envolverem 
no crime, se não abandonarem a escola. E pelo contrário, mentir com frequência, as faltas 
excessivas à escola sem justificação e ter amigos delinquentes predizem a violência no 
adulto, junto com a agressividade referida pelos professores na idade dos 12-14 anos 
(Farrington, 2000). O nexo de causalidade entre a educação e a delinquência juvenil é 
fundamentalmente complexo. O comportamento agressivo pode levar a dificuldades na 
sala de aula ou indisciplina (Farrington, 2005), que é constituída por atitudes e 
comportamentos que impedem e dificultam a aprendizagem, dificuldades, que por sua vez, 
podem resultar em avaliações desfavoráveis por parte dos professores ou colegas, 
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resultando em comportamentos disruptivos dentro da escola, fora da escola e com as 
autoridades educativas (Silva, Nossa, Silvério, & Ferreira, 2008).  
Segundo Gaspar (2000), os modelos curriculares utilizados na educação pré-escolar tem 
um peso significante na delinquência, constatando-se que os métodos que ajudam as 
crianças a tomar decisões, resolver problemas e colaborar com outros, permitem a longo 
prazo evitar o crime e o comportamento anti-social e a metodologia de avaliação, segundo 
North (2011), é capaz de produzir violência académica.  
Apesar do debate em curso sobre a direcção da causalidade, as evidências mostram que o 
mau desempenho escolar, absentismo e abandono escolar numa idade jovem estão ligados 
à delinquência juvenil, e que o desempenho escolar está relacionado com a prevalência, o 
início, a frequência e a gravidade da delinquência (McCord et al., 2000). Todavia, o 
sucesso registado na escola é capaz de atenuar a influência do baixo QI sobre o 
desenvolvimento do comportamento anti-social. (Lynam, Moffitt, & Stouthamer-Loeber, 
1993). Relativamente poucos estudos se debruçaram sobre os factores de risco que podem 
surgir nas escolas (Fonseca, Moleiro, & Sales 2009; Mottus et al., 2011; Wasserman et al., 
2004) no entanto, o fracasso no estabelecimento de laços com a escola durante a infância 
pode levar à delinquência (Wasserman et al., 2004).  
 
Objectivo do estudo:  
Em alunos do 2º e 3º ciclos de uma escola básica vamos aplicar variáveis comuns ao risco 
de delinquência, contribuindo para a elaboração de uma medida de avaliação de risco anti-
social e de delinquência nas escolas e verificar a variável “hiperactividade”, que no 
Violence in Portuguese Schools. National Report (2009) não está representada.  
Hipóteses:  
1. Entre os “comportamentos de risco” e “factores de risco” deve existir uma correlação 
significativa.  
2. Uma correlação significativa deve existir entre o “comportamento de risco” e 





População e Amostra 
A nossa amostra (n = 72) foi recolhida de uma população de 331 alunos do 2º e 3º ciclo do 
Ensino Básico de uma escola do Litoral Norte de Portugal, com idades compreendidas 
entre 10 e 17 anos (M=13,2), 48,3% do sexo feminino e 51,7% do sexo masculino, 99,4% 
dos quais de nacionalidade portuguesa, estudámos 72 alunos sinalizados como de risco 
pelos professores. Dos participantes, 54 (75%) são do sexo masculino e 18 (25%) são do 
sexo feminino, todos de nacionalidade portuguesa. Dos 72 alunos sinalizados, os que 
apresentaram valores médios e elevados de hiperactividade e problemas de comportamento 
na Escala para avaliação do Défice de Atenção com Hiperactividade, e maior número de 
factores de risco anti-social, constituíram um número de 12 (16,7%) raparigas e 15 (20,8%) 
rapazes, ao todo 27 (37,5%) alunos, que representam aproximadamente 8% (8,15%) de 
toda população (n=331).  
Sobre o nível socioeconómico na população examinada, 109 alunos (32,9 %) têm escalão 
1, 94 alunos (28,4%) têm escalão 2 e 128 alunos (38,7%) não têm escalão atribuído. 
Saliente-se que muitos alunos do segmente a que não foi atribuído escalão também 
possuem um baixo rendimento, o que pode aumentar o número de alunos com baixo nível 
socioeconómico. Relativamente à criminalidade da área de implantação da Escola, a 
Escola Segura registou 3 ocorrências no conselho, dos quais 1 na localidade do nosso 
estudo (2º Semestre de 2010). De acordo com o RASI, Relatório Anual de Segurança 
Interna 2010, que divide o número de crimes por 1000 habitantes em 4 graus (1º <30; 2º 
30 - 35,00; 3º 35,01 - 40,00; 4º > 40), constatamos que o nível de criminalidade na 
localidade em estudo (Tabela 1) está no limite do 1º grau, sendo a 2ª localidade com maior 
rácio. Porém, refira-se que o distrito, segundo o mesmo Relatório, está no 2º grau e 
registou uma subida de 8% em 2010. 
Sobre a percepção que 55 professores da Escola em estudo têm sobre os problemas de 
indisciplina, pela tabela 2 constata-se que a maioria deles são de opinião que os 
comportamentos de indisciplina e de violação das regras regulamentares da Escola têm 
vindo a aumentar, que se sentem desmotivados e cansados por causa deste aumento de 
comportamentos de indisciplina, e a maioria acha o problema preocupante, informação que 
encontra confirmação na tabela 3. 
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Tabela 1 – Dados estatísticos da criminalidade nas localidades do concelho  
                                              (2º semestre de 2010, GNR) 
 
 
Tabela 2 – Opinião dos professores sobre a indisciplina na Escola 
 
Item Sim Não Não sei Totais 
  N % N % N %  
 1.Na minha opinião, nos últimos anos, os 
comportamentos disruptivos têm acontecido 
com mais frequência, tanto dentro de sala de 















2. Nas minhas turmas, há alunos que 
infringem com regularidade as regras 















 3. Não considero preocupante o estado do 
















 4. Frequentemente sinto desmotivação 
profissional e cansaço por causa do mau 

















Tabela 3 - Dados estatísticos dos processos e sanções disciplinares na escola, 2010   
 
 
 Processos disciplinares 
           2007/2008           2008/2009          2009/2010 
Processos 8 5 17 
Sanções decorrentes 8 5 17 
 Medidas disciplinares sancionatórias 
Suspensões até 10 dias 
úteis 



























A 24 37 5 5 4 75 4175 19 
A 21 7 32 0 0 60 1486 40 
Nosso 
estudo 
61 59 33 3 29 185 6474 29 
A 123 58 24 2 7 24 7794 27 
A 19 9 6 0 1 35 1482 24 
A 29 21 3 0 1 54 4153 13 
A 13 10 4 0 2 29 2618 11 
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Relativamente à nossa amostra, as idades dos participantes variam entre os 10 e os 17 
anos, com uma média de 13,1 anos e um desvio-padrão de 1,72. A distribuição das idades 
segue uma distribuição normal (AS/E.P. = 0,477; K/E.P. = – 1,549).  
Relativamente ao escalão, variável que permite inferir a situação socioeconómica, na nossa 
amostra, 32 alunos (44,4%) pertencem ao escalão mais baixo (Escalão 1), 19 (26,4%) 
pertencem ao escalão médio (Escalão 2) e 21 (29,2%) não têm escalão atribuído. Em 
termos de percentagens acumuladas, a maioria (70,8%) possuem uma situação 
socioeconómica desfavorável. 
 




O nível económico das famílias foi analisado através dos escalões atribuídos aos alunos 
pela Segurança Social, cujas tabelas estão afixadas na escola. Para determinar o escalão, o 
valor do IAS a considerar é o fixado para o ano a que se referem os rendimentos do 
agregado familiar que serviram de base ao apuramento do rendimento de referência do 
mesmo agregado. Valor do IAS em 2009 e 2010 foi de € 419,22 (ISS, IP, 2010).  
Assim, os escalões que foram atribuídos seguiram a metodologia de cálculo da tabela 4.  
 
Tabela 4 – Atribuição de Escalões pelo ISS, IP em 2010 
 
Escalões Rendimento em 2009,€ 
1º (0,5 x  IAS x 14) até 2 934,54 € 
2º (1x IAS x14) até 5 869,08€ 
3º (1,5 x IAS x14) até 8 803,62€ 




Aos alunos foi administrado o teste das Matrizes Progressivas de Raven, a Escala Geral, 
que foi aplicado em grupos, correspondentes as turmas. A aplicação, monitorização e a 
correcção foram efectuadas pela mesma psicóloga. No momento da aplicação todos os 




Optou-se por este instrumento, por ser uma prova amplamente utilizada à escala mundial, 
porque possui uma alta saturação em factor “g” (Raven, Court, & Raven, 1996), porque é 
fácil de aplicar e porque os resultados são menos influenciáveis por variáveis de natureza 
cultural (culture free). De mencionar que não encontrámos uma versão portuguesa 
adaptada. Usámos as normas de aferição da versão espanhola, disponível na Universidade 
de Aveiro, onde a correlação com WISC em alunos é de 0,41 e em adultos na aplicação de 
testes de aptidões (verbal, aritmético, mecânico, espacial) varia de 0,22 a 0,82 (Raven, 
Court, & Raven, 1996) 
Os resultados consistem em percentis. 
 
Grelha do Risco Anti-Social (GRAS) 
A grelha foi elaborada de acordo com os dados da revisão da literatura sobre o assunto e 
tendo em conta que seria respondida por professores que podem responder só ao que pode 
ser observado dentro da escola. A grelha foi preenchida pelos Directores de Turma. A 
Grelha (não escala) contém 10 descritores explícitos de “Comportamentos de risco anti-
social” e de 8 Factores familiares e escolares considerados de risco. O objectivo da 
aplicação foi discriminar os indivíduos com problemas de comportamento. Os resultados 
são contagens de descritores por sub-grelha e da grelha total, devendo estar assinalados 
pelo menos 2 descritores para se prestar atenção a eventual risco, e pelo menos 1 da sub-
grelha “Comportamentos de risco”.  
 
Avaliação de Défice de Atenção e Hiperactividade 
Para avaliar aspectos relacionados com o défice de atenção e a hiperactividade, aplicámos 
a Escala para avaliação do Défice de Atenção com Hiperactividade (EDAH), da CEGOC, 
que foi aplicada depois da Grelha GRAS. A EDAH destina-se a crianças dos 8 aos 12 anos, 
e não encontramos outro instrumento adaptado para jovens até 15-16 anos. Desta forma, 
para os alunos com mais de 12 anos aplicámos as tabelas de cotação destinadas ao grupo 
feminino e masculino de 12 anos.  
EDAH é uma escala desenvolvida por Farré A. & Narbona J. e adaptada para a população 
portuguesa por Gomes A., Lopes C., & Silva C. em 2010 e é respondida por professores. 
Possui 20 itens distribuídos por 2 escalas: Hiperactividade/ Défice de Atenção e Problemas  
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de Comportamento. Os resultados apresentam-se em 4 subescalas: hiperactividade, défice  
de atenção, hiperactividade e défice de atenção e problemas de comportamento. 
Relativamente aos coeficientes de fidelidade obtidos na versão portuguesa da EDAH, com 
uma amostra de 1190 participantes, o valor do coeficiente alpha de Cronbach para a escala 
global é superior a .95, podendo portanto considerar-se muito elevado. Os coeficientes 
encontrados para as subescalas também apontam para elevadas consistências internas, 
registando-se um valor mínimo de .88 na subescala Défice de Atenção (DA) e superiores a 
.90 nas outras sub-escalas.  
 
Opinião de professores sobre problemas de comportamentos na Escola 
Apenas para recolha de opinião dos professores sobre problemas de comportamento na 
Escola e recursos para lidar, foi elaborado um questionário (não instrumento psicométrico), 
com 36 afirmações organizadas em 5 blocos: Competências Profissionais, Necessidades de 
Formação/Estratégias da Escola, Necessidades de Intervenção, Encarregados de Educação, 
Avaliação do Risco. O questionário teve o preenchimento anónimo e foi destinado a 
recolher a opinião de todos os professores sobre os problemas de comportamento dos 
alunos da escola, a forma como se resolvam estes casos e que necessidades os professores 
evidenciam neste domínio. Porém, para caracterizar a população escolar do presente estudo 
em termos de indisciplina, utilizámos apenas 4 questões a que responderam com “sim”, 
“não” ou “não sei”: 
1.Na minha opinião, nos últimos anos, os comportamentos disruptivos têm acontecido com 
mais frequência, tanto dentro de sala de aulas como no espaço escolar. 
2. Nas minhas turmas, há alunos que infringem com regularidade as regras estipuladas no 
Regulamento da Escola. 
3. Não considero preocupante o estado do comportamento dos alunos da escola em geral. 
4. Frequentemente sinto desmotivação profissional e cansaço por causa do mau 
comportamento dos alunos. 
 
Indisciplina e Criminalidade 
Foram pedidos à Escola dados relativos a número de processos disciplinares e 
comportamentos disruptivos nos últimos 3 anos, bem como pedimos à Guarda Nacional 
Republicana (GNR) dados estatísticos sobre a criminalidade da localidade e das outras  
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localidades do conselho, utilizando a medida crime/1000 habitantes. Também recolhemos  
dados da Escola Segura.  
Decidimos não recolher dados sobre o rendimento académico. As notas podiam ser um 
bom indicador das competências verbais dos alunos, assim como do empenho e 
investimento geral nas disciplinas leccionadas. Contudo, as notas, conforme o Despacho 
Normativo n.º 1/2005 do Ministério da Educação, sobre a avaliação como parte integrante 
do processo de ensino e aprendizagem, no n.º15, “compete ao conselho pedagógico da 
escola […] definir os critérios de avaliação […]” o que significa que o rendimento 
académico é avaliado de forma diferente de escola para escola (por ex: na Escola em 
estudo, a componente “Conhecimentos e Capacidades” vale 70% da nota e os outros 30% 
são atribuídos à componente “Atitudes e Valores”, percentagem que varia de escola para 
escola). Assim como a avaliação está relacionada com a motivação e auto-eficácia 




Garantimos o sigilo completo dos dados recolhidos, sendo atribuído a cada aluno um 
código, sem informações de identificação para as análises.  
Depois de obtidas as autorizações por parte dos encarregados de educação, foram 
contactados os Directores de Turma. No horário das aulas de Formação Cívica, aplicou-se 
a Raven aos alunos em grupo de Turma. 
Aos professores foram entregues a GRAS, a EDAH e o questionário de opiniões acerca da 
indisciplina. 
A escolha do período de avaliação (Março de 2011) segue as indicações do DSM-IV-TR, 
que presume o conhecimento e observação do comportamento há pelo menos 6 meses. 
Uma aplicação mais cedo poderia ser menos válida. Por outro lado, no início do ano 
lectivo há frequentes mudanças de Director de Turma ou mudanças de ciclo, o que implica 
uma fase de adaptações.  
 
Análise de dados 
Para a análise dos dados, determinámos frequência absolutas e relativas, percentagens, 
médias, desvios-padrão, valores mínimos e máximos, assimetrias e achatamentos (curtose)  
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e respectivos erros padrão, matrizes de correlações de Pearson, efectuámos testes U de  
Mann-Whitney, testes Kruskal-Wallis, análise de variância one-way – ANOVA, e uma 
Regressão linear múltipla. Para o efeito, utilizámos o programa de análise estatística SPSS 
17.0, para Windows.  




                                                                         
Quanto aos “comportamentos de risco anti-social” da Grelha de Riscos Anti-Sociais 
(GRAS, tabela 5), os alunos da amostra apresentam uma média de 2,28 (numa escala de 0 
a 10) e um desvio-padrão de 1,7, sendo o mínimo 0 e o máximo de 8. A distribuição desta 
variável não segue uma distribuição normal, sendo positivamente assimétrica e leptocúrtica 
(AS/E.P. = 3,99; K/E.P. = 2,57). 
Quanto aos “factores de risco (escolares e familiares) anti-social”, os alunos apresentam 
uma média de 1,88 (numa escala de 0 a 8) e um desvio-padrão de 1,3, sendo o mínimo 0 e 
o máximo de 8. A distribuição desta variável é positivamente assimétrica (AS/E.P. = 2,29; 
K/E.P. = – 0,96), dado que AS/E.P. é maior do que 1,96. 
Quanto aos valores totais da Grelha de Riscos Anti-Sociais (comportamentos e de factores 
de risco), os alunos apresentam uma média de 4,16 (numa escala de 0 a 18) e um desvio-
padrão de 2,3, sendo o mínimo apurado 2 e o máximo de 12. A distribuição desta variável 
não segue uma distribuição normal, sendo positivamente assimétrica e leptocúrtica 
(AS/E.P. = 5,10; K/E.P. = 3,53). 
Quanto aos percentis da Raven, os alunos apresentam um percentil médio 30,90 (médio 
baixo) e um desvio-padrão de 26,9, sendo o mínimo 5 e o máximo de 90. A distribuição 
desta variável é positivamente assimétrica (AS/E.P. = 2,37; K/E.P. = – 1,61). O valor 
médio nos rapazes - 25 e nas raparigas – 40.   
Quanto às “problemas de comportamento” (avaliada pela EDAH), os alunos apresentam 
um percentil médio 76,7 (risco reduzido) e um desvio-padrão de 18,7, sendo o mínimo 30 e 
o máximo de 99. A distribuição desta variável é positivamente assimétrica (AS/E.P. = 
2,07; K/E.P. = – 0,84). 
Quanto à “hiperactividade” (avaliada pela EDAH), os alunos apresentam um percentil  
médio 74,81 (risco reduzido) e um desvio-padrão de 16,6, sendo o mínimo 30 e o máximo 
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 de 99. A distribuição desta variável é negativamente assimétrica (AS/E.P. = – 2,17; K/E.P. 
= – 0,77). 
Quanto ao “défice de atenção” (avaliado pela EDAH), os alunos apresentam um percentil 
médio 67,6 (risco reduzido) e um desvio-padrão de 22,4, sendo o mínimo 5 e o máximo de 
99. A distribuição desta variável aproxima-se da curva normal (AS/E.P. = – 1,78; K/E.P. = 
– 0,92). 
Quanto à “hiperactividade - défice de atenção (tipo misto) ”, os alunos apresentam um 
percentil médio 75,7 (risco reduzido) e um desvio-padrão de 17,9, sendo o mínimo 35 e o 
máximo de 99. A distribuição desta variável segue a curva normal (AS/E.P. = – 1,93; 
K/E.P. = – 1,96). 
Em suma, os problemas de comportamento (avaliados pela EDAH), a inteligência geral 
(avaliados pela Raven), bem como o risco anti-social (os 3 indicadores) apresentam 
distribuições positivamente assimétricas, isto é, os valores distribuem-se 
predominantemente acima das médias. Apenas a hiperactividade apresentam uma 
distribuição negativamente assimétrica, isto é, os valores situam-se predominantemente 
abaixo da média. 
Ainda relativamente aos comportamentos e factores de risco, pela tabela 4 constatamos que 
os descritores mais frequentemente assinalados foram o “Comportamento disruptivo na 
sala de aula”, “Baixo rendimento escolar com possibilidade de reprovar”, “Condições de 
vida adversas”, “Supervisão parental inadequada”, “Práticas parentais inconsistentes” e 
“Problemas de relacionamento com os pares”. Porém, o mais frequente é referido 21% das 
vezes em toda população. 
No que diz respeito à relação entre variáveis, Correlacionámos as variáveis “idade”, 
“factores e comportamentos de risco anti-social”, “percentil da Raven”, “percentil de 
Problemas de Comportamento”, “percentil de Hiperactividade”, “percentil de Défice de 
Atenção” e “percentil de Hiperactividade e Défice de Atenção”. 
Da análise das correlações, constatamos que quanto maior é a idade, maior é o número de 
comportamentos de risco anti-social (r= .331; p= .004) e maior é o percentil de Problemas 
de Comportamento (r= .233; p= .049), isto é, quanto mais velhos são os alunos mais 
comportamentos de risco e mais problemas de comportamento apresentam. Por outro lado, 
quanto mais velhos são, menor é o percentil obtido na Raven, explicando esta relação  
21,9% da variância (r= - 0.469; p= .000). 
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Tabela 5 – Grelha (dos Comportamentos e Factores) de Risco Anti-Social 




População, 331alunos Amostra, 72 alunos   
Totais % M % F % Totais % M % F % 
                 
                   1.Comportamentos de risco 
 
            
1.Comportamento disruptivo na sala de aula 67 20 53 16 14 4 52 16 40 12 12 4 
2.Comportamento disruptivo no espaço escolar   22 7 19 6 3 1 22 7 19 6 3 1 
3.Dois ou mais processos disciplinares 5 2 5 2 - - 3 1 3 1 - - 
4.Agressividade física 15 5 15 5 - - 15 5 15 5 - - 
5.Problemas de relacionamento com os pares 30 9 23 7 7 2 23 7 16 5 7 2 
6.Problemas de relacionamento com os professores 21 6 17 5 4 1 22 7 19 6 3 1 
7.Furtou ou suspeita-se que tenha retirado coisas 5 2 5 2 - - 5 2 5 2 - - 
8.Indícios de consumo de:                               -tabaco 22 7 19 6 3 1 15 5 14 4 1 1 
9.                                                                      -álcool 6 2 6 2 - - 6 2 6 2 - - 
10.                          -droga/ outras substâncias ilícitas 5 2 5 2 - - 4 1 4 1 - - 
             
                  2. Factores de risco familiares e escolares 
 
            
 1.Ameaçado, marginalizado                       2 1 2 1 - - 2 1 2 1 - - 
2.Absentismo escolar injustificado 13 4 12 3 1 1 7 2 7 2 - - 
3.Baixo rendimento escolar possibilidade de reprovar 70 21 59 18 11 3 35 11 24 7 11 4 
4.Amigos com comportamento disruptivo 12 3 8 2 2 1 12 4 10 3 2 1 
5.Práticas parentais inconsistentes 30 9 23 7 7 2 17 6 12 4 5 2 
6. Supervisão parental inadequada 36 11 31 9 5 2 25 8 20 6 5 2 
7.Família monoparental 26 8 23 7 3 1 16 5 13 4 3 1 
8.Condições de vida adversas 37 11 27 8 10 3 26 8 19 6 7 2 
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Dado que o número de comportamento de risco apresentam uma correlação positiva e 
significativa com o factor “Problemas de Comportamento” da EDAH e também com o 
percentil da Raven, decidimos determinar a correlação parcial entre as variáveis 
“comportamento de risco” e o factor “Problemas de Comportamento” da EDAH, usando o 
percentil da Raven como variável de controlo e verificamos que controlando a variável 
“percentil da Raven” a correlação entre as ditas variáveis mantém-se significativa (r= .296; 
p = .012), isto é, o factor da EDAH “problemas de comportamento” está mesmo associado  
aos comportamento de risco. 
A correlação entre o percentil da Raven e os comportamento de risco mantém-se significa 
e negativa, usando a variável percentil de “ Problemas de Comportamento” como variável 
de controlo (r= -0.320; p= .007), isto é, a inteligência avaliada pela Raven (factor “g”) 
correlaciona-se com os comportamentos de risco, sendo que os indivíduos com menor 
percentil em inteligência geral são os que têm mais comportamentos de risco. 
As correlações entre os 4 factores da EDAH são muito elevadas e todas positivas, o que 
seria de esperar dado que coincide com os dados métricos da escala e com o facto de serem 
componentes do mesmo construto (Tabela 6).  
Curiosamente, o factor “Problemas de Comportamento” possui correlações mais fortes 
com a “Hiperactividade” (explica 45,2% da variância) e a “Hiperactividade e Défices de 
Atenção” (explica 44,4% da variância) do que com o “Défice de Atenção” (explica 17,6% 
da variância), o que sugere o papel da “impulsividade” como possível factor comum à 
hiperactividade e aos problemas do comportamento. 
E na nossa amostra, os comportamentos de risco apresentam correlações positivas e 
significativas com o factor da EDAH “problemas de comportamento (r= .351; p= .001) e 
com o factor “Hiperactividade” (r= .328; p= .005). Isto é, os problemas de comportamento 
e a hiperactividade (avaliados pela EDAH) predizem comportamentos de risco anti-social. 
Por outro lado, as correlações entre o percentil da Raven e os 4 factores da EDAH não são 
estatisticamente significativas (os valores de “p” variam entre .057 e .602).  
Entre os “Factores (escolares e familiares) de Risco Anti-social” (avaliados pela Grelha de 
Avaliação de Risco Anti-social) e os “Comportamento de Risco Anti-social” não 
encontrámos correlação significativa (r= .131; p = .271). 
Entre rapazes e raparigas não encontrámos diferenças estatisticamente significativas no 
total da Escala de Avaliação de Risco Anti-social (U= 377; p= .174), no “Comportamentos 
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de Risco Anti-social” (U= 465,5; p= .783) e no “Factores de Risco Anti-social” (U= 382; 
p= .168). 













                                                                          * p< .05; ** p< .01 
 
Relativamente às possíveis diferenças entre os 3 grupos socioeconómicos inferidos pela 
atribuição de Escalões (A, B e sem escalão atribuído), o teste de Kruskal-Wallis não 
revelou haver diferenças estatisticamente significativas (2 = 1,136; p= .567). Isto é, os 
comportamentos de risco parecem não estar relacionados com o estatuto socioeconómico. 
A ANOVA a um factor também revelou não haver diferenças estatisticamente 
significativas entre os e grupos socioeconómicos no que respeita à inteligência geral (F2,69 
= 1,724; p = .186). 
Dado que os comportamentos de risco, na nossa amostra, se correlacionam apenas com a 
idade, a inteligência geral, os problemas de comportamento e a hiperactividade, decidimos 
efectuar uma análise de regressão linear múltipla, segundo o método passo a passo. 
O modelo obtido (F2 = 10,273; p= .000) explica 22,9% da variância (R quadrado ajustado) 
e assumiu como preditores dos comportamentos de risco anti-social apenas a inteligência 
geral e a hiperactividade.  
De acordo com os coeficientes B obtidos, bem como a constante, a equação de regressão 
na nossa amostra é: 
                   Comp de Risco = 0,629 + (– 0,022)*Perc Raven + 0,031*Hiperactividade 
  Problemas de 
Comportamento Hiperactividade Défice de Atenção 
Problemas de Comportamento r 1   
p    
Hiperactividade r ,672
**
 1  
p ,000   





p ,000 ,011  














A população do nosso estudo foi constituída por alunos do 5º ao 9º ano, que frequentaram 
no ano lectivo 2010/2011 uma escola pública do Litoral Norte do Portugal, que tinha no 
total 340 alunos, dos quais 331 foram autorizados pelos encarregados de educação a 
participar no nosso estudo. Verificámos em toda população a presença de factores de risco 
de delinquência através de variáveis como “comportamentos de risco”, “factores escolares 
e familiares”, “situação socioeconómica/rendimento familiar”, “inteligência” e 
“hiperactividade” incluída numa Escala com “problemas de comportamento”, défice de 
atenção” e”défice de atenção com hiperactividade”. 
Conforme o esquema proposto discriminámos um grupo de 72 alunos sinalizados pelos 
professores com “problemas de comportamento”, que constituíram 21,8% da população 
autorizada (n=331), com idades entre os 10 e os 17 anos, com uma média de 13,1 anos e 
um desvio-padrão de 1,72. 
Os resultados da Grelha dos Riscos Anti-Sociais (GRAS) mostraram que para os 
professores o significado do “problemas de comportamento” pode ter a mesma designação 
tanto para os casos complexos (onde estão presentes factores de risco familiares, 
comportamentos de risco, hiperactividade, baixa inteligência, baixo nível socioeconómico), 
como também para casos isolados (défice de atenção, presença de um factor de risco, como 
baixo rendimento académico/possibilidade de reprovar, presença de um comportamento de 
risco, encontrado no “comportamento disruptivo na sala de aula”). Pelo facto de 
encontrarmos a catalogação do professor com apenas um factor de risco, sugere que 
poderão existir outros comportamentos e outros factores que não estão contemplados na 
nossa grelha, ou, o professor poderá não considerar muito graves os respectivos 
comportamentos para os assinalar. De acordo com a revisão da literatura, apenas um factor 
não é um preditor (o que não significa que não seja uma situação digna de atenção por 
parte da escola), pelo que no nosso estudo exigimos pelo menos 2 factores, lembrando que 
todos os índices introduzidos na grelha são considerados factores de risco na literatura, 
apesar de termos sub-dividido em Comportamentos de risco e Factores de risco (familiar e 
escolar). É um momento já referido por Kagan (2004) como difícil de especificar e 




Mesmo assim, a (GRAS), elaborada para a recolha de indivíduos com problemas de 
comportamento, alcançou o seu objectivo No entanto, é possível, que nem todos os 
Directores de Turma se tenham debruçado em profundidade ao assinalar todos os 
comportamentos de risco exibidos pelos alunos, e em relação aos factores de risco 
familiares podem não conhecer muito bem tanto a família como a sua situação. Contudo, a 
correlação estabelecida entre os factores mais importantes aumenta a credibilidade dos 
dados recolhidos e da competência por parte dos professores. Por isso, concluímos que a 
GRAS nos indicou os indivíduos e trouxe-nos alguma informação sobre os 
comportamentos e os factores de risco dos quais o director de turma teve conhecimento. 
Parece-nos interessante a experiência de apresentar a GRAS no início do ano lectivo e 
voltar no mês de Março para os recolher, tentando desta forma apurar mais dados 
quantitativos para conseguir uma correlação significativa entre “comportamentos de risco” 
e “factores de risco (escolares e familiares) ”.  
Relativamente ao nível socioeconómico das famílias, a nossa dúvida aumentou ao observar 
os resultados do cruzamento dos dados. A pouca influência que estes dados exercem pode 
resultar mesmo da pouca diferença que os escalões designam. O que nos sugere outra 
comparação entre 2 grupos – um grupo misto de escalões (1º+2º) e os que não têm, 
representando e o 1º e o 2º escalões rendimentos muito baixos conjuntamente. Neste caso 
resulta que 70,8% do grupo constitui praticamente o mesmo nível económico. Por outro 
lado, em próximos estudos deveremos recorrer a outras formas de classificação 
socioeconómica, Escala de Graffar por exemplo.  
Farrington (2004) defende que nestes domínios o estudo deveria ser um “trabalho de 
detective”, mas decidimos, por razões operacionais e de exequibilidade, trabalhar só com a 
informação que é possível recolher dentro da escola. Devemos reconhecer que não é uma 
amostra delinquente nos quais os estudos indicam uma forte correlação e onde o baixo 
nível socioeconómico é fortemente associado ao início precoce de delinquência 
(Farrington, 2004, Thornberry & Krohn, 2004). Segundo Rutter (2004), o “nível 
socioeconómico” faz parte dos factores de “confusão”. 
No estudo, com o avanço na idade aumentava o número de comportamentos de risco e 
menor era o percentil de inteligência (QI), dados que podemos explicar através do estudo 
Farrington (2000), onde entre os 10 e os 16 anos os factores de risco passam de 
explicativos para comportamentais, de Koolhof et al. (2008) onde o nível mais baixo de 
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inteligência estava relacionado com actos delinquentes mais graves; com a conclusão do 
Tremblay & Japel (2000) sobre a existência de uma minoria de indivíduos que aumenta a 
frequência de comportamentos agressivos à medida que vão crescendo; com Farrington 
(2004) e Thornberry & Krohn (2004), que afirmam a prevalência do crime segundo a 
idade, em muitos estudos, com um crescimento até aos 17 anos e diminuição a partir desta 
idade, sendo mais elevada por volta dos 13-14 anos; com a explicação de Carroll, 
Houghton, Hattie, & Durkin (2004): quanto menos inteligente é o adolescente, maior é a 
importância dos objectivos associados com a violação da lei, independência, isenção do 
controlo dos adultos, menos objectivos académicos, tentando aumentar desta forma a 
reputação não conformista, que nos lembra de Perturbação de Oposição. Por outro lado 
esta “relação negativa” entre comportamento problemático ou delinquente e inteligência 
parece ser independente de outras variáveis e “crónico” para inúmeros estudos (Fonseca, 
2004).  
No estudo as raparigas alcançaram percentis mais elevados na inteligência (QI) com uma 
média de 40, muito próximas do nível médio esperado para as suas idades e juntaram 
menos comportamentos de risco. Os rapazes ficaram posicionados com a média de 25 no 
nível baixo, que parece semelhante à observação dos estudos analisados. 
Usámos a EDAH, Escala para avaliação do Défice de Atenção com Hiperactividade dado 
que é confirmado por muitos autores a estreita ligação entre problemas de comportamento 
e hiperactividade, como fortes preditores para delinquência. Os nossos resultados são 
semelhantes aos encontrados na revisão efectuada com 102 estudos por Schilling, Walsh, 
& Yun (2010), onde o EDAH aparece intimamente ligado a comportamentos 
externalizantes, problemas de conduta e comportamento delinquente e em que se aponta a 
hiperactividade, e não o défice de atenção, como o marcador para o risco de agressão, que 
em conjunto com a perturbação do comportamento proporcionam maior risco para a 
agressão ou a criminalidade (Hofvandera et al., 2011), o que, no nosso caso, sugere que 
mesmo se a criança não tem indícios confirmados de delinquência, o comportamento 
disruptivo exibido é nutrido pelo quadro hiperactivo e desta forma pode-se tornar 
indiciador para programas de prevenção da delinquência e crime. De salientar que crime 
constitui qualquer acto tipificado no Código Penal e que implica transgredir o direito do 
outro, começando com insultos, calúnias e terminando com as formas mais graves e 
violentas. Segundo o nosso estudo, as raparigas conseguiram uma colocação no topo em 
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todos os factores da EDAH. Podemos interpretar este resultado como uma questão de 
género, considerando-se socialmente menos aceitável um comportamento hiperactivo em 
raparigas, que por sua vez têm que gerir problemas de comportamento pouco 
convencionais. Por outro lado, no Relatório Anual (CPCJ, 2009), já encontrámos referido 
que o número de raparigas a partir dos 15 anos com exposição aos modelos desviantes é 
maior que nos rapazes.  
A título de exemplo, seguimos um caso de um aluno de 7º ano da mesma escola com 
hiperactividade clinicamente diagnosticada, comportamentos desajustados, com vários 
processos disciplinares, uma reprovação e risco de reprovar outra vez, com Raven no 
percentil 5, que pouco tempo depois de concluir o nosso estudo, abandonou a escola. 
Analisando os dados preenchidos pela directora de turma encontrámos que na GRAS 
acumulou no total 10 pontos dos 18 e na EDAH, os percentis indicavam: “problemas de 
comportamento” – 90, “hiperactividade” – 85, “défice de atenção” – 80 e “hiperactividade 
e défice de atenção” – 91, sendo que a partir de 95 os resultados são considerados 
elevados.  
Na maioria das vezes, os rapazes tinham um percentil em torno de 90, poucas vezes com 
95 e só 2 casos registaram 99, um nos problemas de comportamento e outro no défice de 
atenção. Esta situação indica-nos por um lado a pouca tolerância à hiperactividade e 
problemas de comportamento femininas, e por outro lado é um convite a estudar melhor 
este fenómeno. Mesmo que os autores refiram que não é aconselhável ser tomado como 
um instrumento único, a EDAH, alcançou altos níveis de correlação com “os factores de 
risco anti-social” para poder indicar ou predizer estes problemas, sugerindo-nos que 
juntamente com uma escala anti-social, a EDAH poderia tornar-se num bom instrumento 
de identificação do risco de delinquência e do comportamento anti-social, sendo 
extremamente útil e necessário para o diagnóstico de risco de delinquência a dupla 
“problemas de comportamento e hiperactividade”, tentando-se estudar também a faixa 
entre os 12-16 anos. Como foi referido por Hofvandera et al. (2011), mesmo na ausência 
de problemas de comportamento, a hiperactividade continua a ser um risco significativo 
para o comportamento criminal e é bom conseguir identificá-lo. É de mencionar que 
Mental Health in Youth and Education. Consensus Paper  (Jané-Llopis & Braddick, 2008) 
define as obrigações dos sistemas de ensino em cuidar dos alunos com perturbações e 
problemas de saúde mental, conhecendo o risco que proporciona a hiperactividade em 
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comorbidade com problemas de comportamento. Desta forma, a escola deve originar um 
diagnóstico precoce destas perturbações, conhecendo todos os portadores, assegurando 
assim acompanhamento e medicação eficaz e eficiente, no entanto, a presença dos 
psicólogos torna-se obrigatória, sublinha-se no mesmo documento Consensus Paper e 
também por Pianta, Barnett, Burchinal, & Thornburg (2009). 
Podemos assumir que particularmente, podem existir casos de comportamento anti-social, 
que passam despercebidos, não sendo acompanhados por manifestações perturbadoras. Por 
essa razão, podemos pressupor que ainda pode existir uma “reserva” de indivíduos com 
predisposição para a delinquência, que constitui uma “zona cinzenta”, sobre a qual, de 
alguma forma é muito difícil obter informação tanto por parte da escola, como por outras 
entidades, sendo conhecido que os actos designados como crime e praticados pelos 
menores com menos de 16 anos não passam pelo Tribunal dos Menores e a Escola Segura 
detém só a informação que provém dos casos quando é chamada pela escola para intervir. 
Por outro lado, a missão da CPCJ é a protecção das crianças vítimas e dos que exibem 
comportamentos de risco. No entanto, não encontramos uma entidade com competências 
para controlar uma base de dados sobre o comportamento anti-social e delinquente 
praticado pelos menores, inclusivamente com idades precoces, que decorrem em várias 
circunstâncias (casa, escola, sociedade), e que supervisione a intervenção, tratamento e o 
combate da delinquência nesses indivíduos. 
Dos 72 alunos sinalizados, os que apresentaram valores médios e elevados de 
hiperactividade e problemas de comportamento na EDAH, maior número de factores de 
risco anti-social e baixa inteligência constituiu um número de 12 (16,7%) raparigas e 15 
(20,8%) rapazes formando um grupo de 27 (37,5%), que constituem aproximadamente 8% 
de toda população (n=331), sendo indivíduos com maior risco para promover 
comportamentos socialmente inaceitáveis. É um pequeno subgrupo de alunos, que mostra, 
como refere Lahey & Waldman (2004), elevados níveis de problemas, comprometendo o 
seu desempenho social e académico. Segundo Farrington (2004), muitos estudos indicaram 
uma proporção de 6% da amostra se tornarem “crónicos”, o que no nosso caso, dos 27 
indivíduos confirmados, podia constituir aproximadamente 2 indivíduos. O resto da 
amostra (62.5%), alunos sinalizados como de “risco”, necessita de uma investigação 
separada para se poder explicar a causa dos problemas de comportamento. Conforme a 
teoria desenvolvimentista (Moffitt, 1993), uma boa parte destes alunos podem limitar o seu 
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comportamento problemático na adolescência e como Farrington (2004) afirma por volta 
de 32 anos serem pessoas bem sucedidas. 
Pensando na estigmatização, lembramos as considerações de alguns estudos longitudinais, 
que indicam na persistência do comportamento anti-social e delinquente ao longo da vida 
e, como a violência juvenil apenas recentemente foi considerada um problema de saúde 
pública, que prejudica profundamente não apenas as suas vítimas, mas também as suas 
famílias, amigos e comunidades, contribuindo para uma série de problemas sociais com 
custos elevados (Edwards et al., 2007; Scott et al., 2001), a médio e a longo prazo (Hill & 
Maughan, 2001; Rutter et al., 1998), o comportamento anti-social e delinquência tornam-se 
um problema para toda sociedade. Por este motivo, na intervenção, como sugerem Aracena 
et al. (2011) e Stevens-Simon, Nelligan, & Kelly (2001), deve-se ajudar e orientar estes 
indivíduos em diversos momentos da sua vida. Isto não significa “persegui-los”, mas 
acompanhá-los de uma forma personalizada na escola básica, nos estudos profissionais, no 
emprego, na educação parental, na planificação familiar, no acompanhamento da gravidez 
ou da cônjuge grávida, na socialização obrigatória das crianças de famílias de risco através 
da creche, ensino pré-escolar, mesmo se a mãe está desempregada, aplicando uma 
intervenção psico-pedagógica intensiva e com um diagnóstico precoce, sendo a escola, 
conforme salienta Jané-Llopis & Braddick (2008), o local ideal para o treino de resiliência, 
construção de factores protectores e identificação dos factores de risco. Segundo o 
Relatório Anual de Segurança Interna (RASI, 2010), nos últimos cinco anos os crimes 
contra as pessoas têm vindo a aumentar. Nos dados disponibilizados pela GNR e Escola 
Segura para o 2º semestre de 2010, encontramos que conforme o rácio Crime/Habitantes a 
localidade à qual escola pertence, esta situa-se no 2º lugar no conselho com 1 intervenção 
da Escola Segura. Dados que de alguma forma confirmam a percepção dos professores 
sobre os problemas de comportamento, onde conforme o inquérito, 89,1% consideraram 
que o comportamento disruptivo acontece com mais frequência, 65,5% consideram a 
situação preocupante, 67,3% tem alunos que constantemente infringem as regras e 69,1% 
sentem desmotivação profissional e cansaço por causa dos problemas de comportamento, 
sendo que os processos disciplinares dentro da escola também aumentaram.   
Consideramos a recolha de opinião importante para conhecer a percepção dos professores 
relativamente aos problemas de comportamento. Segundo as indicações do Ministério da 
Educação, cada escola deve construir o seu Projecto Educativo. Para elaborar as metas é 
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efectuada uma revisão ou um diagnóstico dos conhecimentos ou dos resultados nas 
disciplinas. As perguntas são: como se procede no caso da Educação para os valores ou 
educação comportamental? Quem e como faz este diagnóstico? Não encontramos dados 
sobre este ponto, que consideramos estratégico. No entanto sabemos que o comportamento 
dos alunos é avaliado e faz parte da nota final. Voltando para o problema do rendimento 
académico que iniciamos na parte do Método, lembramos que a nota que um aluno recebe 
no fim de período engloba o comportamento do aluno, sem que se saiba qual é o 
verdadeiro nível de conhecimentos dos alunos assim como quais são os problemas 
relacionados com o comportamento, atitudes e valores. Por outro lado, a percentagem da 
componente do comportamento varia de uma escola para outra. Isto também implica que 
os problemas de comportamento do aluno são desconhecidos para outros professores que 
venham a trabalhar com a turma e, também na passagem de um ciclo para outro, como na 
transferência para outra escola. De mencionar ainda que no Programa de trabalho 
pormenorizado sobre o seguimento dos objectivos dos sistemas de educação e de formação 
na Europa (Conselho da União Europeia, 2002, p. 8), no Objectivo 1.2 B, e a propósito dos 
indicadores para medição dos progressos realizados, é utilizado o termo “níveis de 
conhecimentos adquiridos” onde se acrescenta que é “necessário validar as competências -
chave através de instrumentos apropriados. Estas áreas carecem de um trabalho 
metodológico, embora a avaliação possa ser difícil em algumas delas, como seja a da 
aquisição de competências sociais. Estas são no entanto, necessárias, no interesse de 
coesão social e de uma cidadania activa.” 
A nossa pergunta como psicólogos é “ se a nota é composta por 60%-70% de 
conhecimentos e 40%-30% de atitudes e valores, o aluno que vem a uma aula de 
matemática, vem investir na matemática porque o nome da disciplina é “matemática” e a 
nota é associada à matemática, então como se vai alcançar o objectivo do mesmo Programa 
de “motivar a curto e a médio prazo mais jovens para que optem por estudos e carreiras 
no domínio da matemática, das ciências e da tecnologia”, se os indicadores nas disciplinas 
são “conhecimento” e a avaliação efectuada pela escola é “conhecimento + atitudes”? Uma 
situação que coloca em risco a auto-valoração dos alunos. No referido documento 
(Conselho da União Europeia, 2002, p.12), salienta-se que, “se as pessoas não 
compreenderem o valor que têm, para si próprias continuarem a aprender, nunca farão o 
esforço necessário e não se conseguirão atingir os níveis de competências que a sociedade 
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de conhecimento exige, conforme previsto nas Conclusões do Conselho Europeu de 
Lisboa”. 
De mencionar que o Ranking de Escolas efectuado em Portugal baseia-se nos resultados 
dos exames nacionais. Neto - Mendes, Costa, & Ventura, (2004, p.1,2,4) perguntam se as 
notas são um percurso académico ou “não passam de excepções justificadas por factores 
que pouco têm a ver com verdadeiro sucesso de ensino e aprendizagem”, e conforme esta 
avaliação que “outras competências possuem os alunos”? 
No “Relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão Europeia sobre a aplicação 
do programa de trabalho Educação e Formação para 2010” (Conselho da União Europeia, 
2010, p.5) sublinhou-se que “há ainda muito para fazer em termos de apoio ao 
desenvolvimento das competências dos professores, actualização dos métodos de 
avaliação e introdução de novas formas de organização da aprendizagem num ambiente 
escolar inovador” onde um dos desafios consiste em assegurar que “as metodologias 
inovadoras sejam propiciadas a todos os alunos […], inclusive os mais desfavorecidos” e 
na avaliação (p.9) “convêm analisar […] metodologias complementares”. Achamos 
importante estas afirmações dado que uma criança proveniente de uma família de risco, 
com tendências anti-sociais ou delinquente, criança abusadas sexualmente, fisicamente, 
psicologicamente, crianças com varias perturbações, que em qualquer hora do dia podem 
apresentar um comportamento disruptivo, devem conhecer o seu justo valor nos 
conhecimentos para perceber que pelo menos aqui, na escola, há justiça social (North, 
2011) e que têm possibilidades para construir uma vida melhor, apostando nos 
conhecimentos. Por outro lado, os técnicos que trabalham com estes alunos necessitam de 
um feedback, para orientar a sua intervenção e elaborar junto dos professores vários 
instrumentos de avaliação das competências sociais destes alunos, contribuindo para a 
elaboração de projectos individuais de (re)educação, sendo que as intervenções devem ser 
planeadas em função do tipo de comportamento agressivo que se pretende prevenir 
(Tremblay et al., 2000). Noutro aspecto, conforme o Despacho Normativo n.º1/2005 do 
Ministério da Educação no n.º30 lê-se “compete […] ao director da turma nos 2.º e 3.º 
ciclos coordenar o processo de tomada de decisões relativas à avaliação sumativa 
interna” e no n.º31 “a decisão quanto à avaliação final do aluno é da competência: […] 
b) do conselho da turma sob proposta do(s) professor(es) de cada disciplina/área”. 
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Coordenar o processo de tomada de decisão não nos parece igual a supervisionar o 
processo de tomada de decisão, sendo que já no n.º27 é bem explicado o papel do director 
da turma na execução da avaliação sumativa interna, e ainda nos leva a acreditar que o 
conselho da turma é capaz de não concordar com uma nota proposta pelo docente que 
lecciona a respectiva disciplina e detém toda a informação relativamente ao percurso do 
aluno. 
Esta situação é preocupante devido à possibilidade de um aluno com boas capacidades 
desembocar num comportamento desviante na adolescência como sugere Moffitt (1993) e 
perder toda a ligação com a escola, diminuindo as suas competências académicas e a 
possibilidade de recuperar mais tarde. A motivação é a base para aprendizagem. “The 
problem of interest in instruction is not whether or not children learn with interest; they 
never learn without interest” (Vygotsky, 1984 cit. Karpov, 2005, p.167) e segundo Harter 
(1982), na área da psicologia educacional é de grande importância a avaliação e a 
promoção da auto-valoração global do adolescente, como ferramentas fundamentais para 
intervenção, para promoção de condutas sociais mais adaptadas, gerindo emoções 
autenticadas pelo próprio adolescente, de forma honesta e vivencial. 
Acrescentamos ainda que a auto-valoração é um construto psicológico determinante para 
compreender e interpretar outros construtos psicológicos, interferindo na interacção do 
indivíduo em diversas dimensões (Karpov, 2005), e que depende da avaliação de 
comportamentos específicos em função de valores veiculados pelos grupos normativos 
(Serra, 1988). 
Na Escola em estudo, avalia-se numa nota competências e atitudes, contudo e 
relativamente ao comportamento e ao desenvolvimento moral, nem todos os alunos têm as 
mesmas condições. Segundo Jané-Llopis & Braddick (2008) de 10 a 20 % dos 
adolescentes têm problemas de saúde mental, e uma criança com menos desenvolvimento 
cognitivo e intelectual, problemas de comportamento e risco de delinquência não mostrará 
a mesma atitude positiva para com as disciplinas e, respectivamente, terá menos motivação 
e maior vontade de abandono escolar.  
“ A afectividade constitui a energia das condutas, cujo aspecto cognitivo se refere apenas 
às estruturas. Não existe portanto nenhuma conduta, por mais intelectual que seja, que 
não inclui factores afectivos […] os dois aspectos afectivos e cognitivos são ao mesmo 
tempo, inseparáveis e irredutíveis.” (Piaget & Inhelder, 1979, p.171) 
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Apelando à teoria de Vygotsky, a escolaridade é um instrumento para o desenvolvimento 
lógico-formal, que por sua vez influencia o nível de desenvolvimento moral, o que é 
explicável pela integração das estruturas mentais sucessivas, onde segundo Piaget & 
Inhelder (1979), cada uma das quais conduz à construção da seguinte, a ordem da sucessão 
sendo constante, embora as idades médias que os caracteriza, variem de um individuo para 
outro, sendo o funcionamento dos sentimentos morais, com o seu equilíbrio normativo, 
vizinho das estruturas operatórias, acrescentando que o equilíbrio por auto-regulação 
constitui o processo formador das estruturas mencionadas. E nesse aspecto, o estudo 
recente de Moffitt et al. (2011) vem confirmar a importância da auto-regulação ou do auto-
controlo para o desenvolvimento da personalidade em geral, que conforme a literatura 
analisada, se encontra em grande atraso na população com problemas de comportamento 
anti-social e delinquente o que influencia por sua vez o aparecimento tardio das estruturas 
operatórias ou explica a falta delas.  
A pequena síntese de informação em torno da idade escolar, sugere-nos a grande 
importância do contributo da psicologia na idade precoce, tanto para ensinar no âmbito das 
matéria leccionadas, tanto para saber como, quando e o que educar. Segundo (Piaget & 
Inhelder, 1979), a autonomia moral que principia entre os 7-12 anos desenvolve-se 
juntamente com o pensamento formal e, a ideia de pátria, justiça social, ideias racionais, 
estéticas ou sociais assumem valor afectivo a partir dos 12 anos, quando o pensamento 
formal reestrutura as operações concretas, subordinando-as a estruturas novas, cujo 




O nosso estudo foi efectuado numa amostra (n=72) de alunos de risco, com problemas de 
comportamento, seleccionada de uma população de 331 indivíduos. 27 alunos com  índices 
altos e médios na hiperactividade e problemas de comportamento (EDAH),  maior número 
de factores de risco anti-social (GRAS) e baixo nível de inteligência (Raven) formaram um 
grupo de risco que constituiu 8% da população, projectando maior risco para desenvolver 
comportamentos socialmente inaceitáveis. 
No presente estudo os “comportamentos de risco”, correlacionam-se com a “idade”, a 
“inteligência geral”, os “problemas de comportamento” e a “hiperactividade”. “Problemas 
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de comportamento” está associado aos “comportamentos de risco” e os “problemas de 
comportamento” e a “hiperactividade” (avaliados pela EDAH) predizem “comportamentos 
de risco anti-social”. 
O nosso prognóstico em relação a amostra é bastante reservado, para o qual contribuem 
factores inerentes, como o elevado nível de criminalidade em relação a outras localidades, 
número crescente de problemas de comportamento, grande parte da amostra com baixo 
nível socioeconómico, falta da intervenção precoce e de Serviço de Psicologia na escola.  
A situação sobre a avaliação, como factor de risco escolar necessita de ser bem estudada e 
posta em causa por outros investigadores provenientes de várias áreas. E sugerimos que a 
parte que envolve a personalidade com o seu comportamento, valores e atitudes é um 
constructo inteiro e bastante complexo, e que poderia beneficiar de uma nota separada e de 
uma avaliação comportamental adequada a cada aluno com problemas de comportamento, 
para se poder intervir e observar a evolução do indivíduo, assim como o resultado do 
processo educativo, dos programas de educação e de Formação Cívica e ter informação 
necessária para intervir junto dos encarregados de educação e estabelecer metas para os 
educandos, assim como criar um Projecto Educativo adequado a cada população escolar. 
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                                                Carta para o Director de Turma 
 
 Ex/ª. Director/a de Turma  
 
Estou a realizar o estudo Risco de delinquência no âmbito do Mestrado em Psicologia 
Forense na Universidade de Aveiro. 
Aproveito esta carta para descrever o plano de execução das provas, sendo o objectivo 
geral observar a relação entre a Inteligência (aplicar SPM Raven), o Comportamento, 
Factores de Risco e Hiperactividade nos alunos autorizados pelos encarregados de 
educação a participar. 
Proponho que o exame dos alunos da sua turma seja no dia___de Março de 2011. 
Gostaria de pedir ainda o favor de preencher na 1ª fase uma grelha, que necessita o 
conhecimento dos alunos em termos comportamentais: 
                 - na parte vertical são propostos vários comportamentos/factores de risco  
                   e na  horizontal o número do aluno, conforme as listas da Secretaria.  
Na 2ª fase vamos preencher a ficha EDAH para os números indicados (conforme a mesma 
lista). 
Obrigada pela colaboração. 
                                           Respeitosamente, Viorica Alich/ Psicóloga e aluna do Mestrado  
                                                                                          vioricaalici@ua.pt 
 




                                      Grelha do Risco Anti-Social (GRAS) 
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                                          Aluno  n.º                  
Comportamento/ 
Circunstâncias 
1   2 3 4 5 6 7 8 9 10 
                                 1           
Comportamento disruptivo na sala de aula           
Comportamento disruptivo no espaço escolar   
 
          
2 ou mais processos disciplinares 
 
          
Agressividade física 
 
          
Problemas de relacionamento com os pares           
Problemas de relacionamento com os 
professores 
          
Furtou ou suspeita-se que tenha retirado coisas           
Indícios de consumo de:        -tabaco           
                                                 -álcool           
    -droga/ outras substâncias ilícitas           
                                 2           
Ameaçado, marginalizado            
Absentismo escolar injustificado           
Baixo rendimento escolar possibilidade de 
reprovar 
          
Amigos com comportamento disruptivo           
Práticas parentais inconsistentes 
 
          
 Supervisão parental inadequada           
Família monoparental           
 Condições de vida adversas           
